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Apresentação




    As discussões sobre inteligência artificial (IA) e seus limites éticos têm ganhado contornos mais acentuados na última década. Com diversos resultados danosos a indivíduos e à sociedade, consequência do uso de vieses discriminatórios nas soluções empregadas por sistemas algorítmicos, tais modelos estão embasando, de forma cada vez mais ampla, decisões de empresas públicas e privadas.




    Esse contexto nos leva a questionar os modelos de negócios a que estamos submetidos e a pensar sobre boas práticas no uso da IA. O emprego desses sistemas é, afinal, promovido sob a bandeira de melhorar nossa vida em sociedade. Sem dúvida que o uso de modelos inteligentes pode provocar mudanças muito positivas em nossas vidas, otimizando operações e proporcionando uma impressionante acurácia em determinadas situações. O que estamos vendo acontecer como revés, porém, é a reprodução de discriminações sistemáticas e a violação de direitos fundamentais, em outra escala e em processos bastante complexos.




    A estruturação desses sistemas tem sido muito questionada; e deve ser ainda mais, porém, sobretudo, de forma propositiva. Os obstáculos são de diversas naturezas, e a multidisciplinaridade dessa questão representa a complexidade dos problemas que temos a enfrentar diante da necessidade de avançar na construção de uma sociedade em que os direitos fundamentais não sejam colocados em risco.




    Falar, então, de regulação e governança dos sistemas de IA é urgente, para que enfrentemos coletivamente problemas que vão além de questões algorítmicas, matemáticas e empresariais. É preciso que o ser humano esteja no centro da construção dessas práticas, desde o início.




    O caminho, claro, não possui uma fórmula única nem infalível. Esta coletânea foi criada com o propósito de contribuir para a reflexão e a sensibilização da sociedade sobre a gravidade do tema, assim como para nos levar à ação. A alegria e a honra em reunir tantas mentes dedicadas às questões éticas no uso da IA é proporcional à urgência em debater o tema com profundidade.




    A obra foi dividida em três partes: questões e casos paradigmáticos do uso de IA, questões de governança e mapa normativo e, por fim, questões éticas e mecanismos de enfrentamento.




    As autoras e os autores, em um exercício reflexivo e propositivo, tratam de pontos sensíveis e imprescindíveis ao citar casos reais, refletir sobre ações adotadas em outros países e abordar a responsabilização da sociedade na efetivação dos direitos humanos.




    Os 12 capítulos oferecem um panorama da temática no Brasil e fora dele e propõem boas práticas, refletem a seriedade desse time de autores e autoras, acadêmicos e profissionais dedicados ao estudo multidisciplinar dos sistemas e das limitações do uso da IA para a vida humana.




    A valiosa contribuição desse time de especialistas cumpre papel importante no contexto do avanço no debate sobre governança da IA e a regulação de sistemas éticos, para sustentar a construção da sociedade justa, inclusiva e responsável que todos e todas almejamos.




    Marina Feferbaum




    Professora de Direito e Coordenadora do Centro de Ensino e 




    Pesquisa em Inovação (CEPI) na Escola de Direito de São Paulo 




    da Fundação Getulio Vargas (FGV Direito SP) 




    


  




  

    
Parte 1




    QUESTÕES GERAIS E CASOS PARADIGMÁTICOS


  




  

    
1. Crônica de um problema anunciado: a falácia do excepcionalismo e a necessidade de governança tecnológica




    




    ALEXANDRE PACHECO DA SILVA




    MARINA FEFERBAUM 




    Introdução: caso Latanya Sweeney – a exceção que virou regra




    Na obra-prima Crônica de uma morte anunciada, Gabriel García Márquez nos propõe refletir sobre uma sociedade em que todos os cidadãos têm a ciência de que um assassinato irá acontecer, com exceção da pessoa que será assassinada. Por meio de uma narrativa não linear, o autor nos oferece um ambiente de permanente ansiedade sobre o assassinato, mesmo que ele ainda não tenha acontecido. Ao mesmo tempo nos faz refletir sobre o fato de que, embora todos soubessem que o crime iria acontecer, ninguém decidiu agir para evitá-lo.




    Em 2012, a diretora do Data Privacy Lab da Universidade de Harvard, Latanya Sweeney, começou a desconfiar de que nomes de afrodescendentes nos Estados Unidos estavam sendo utilizados em seu prejuízo por provedores de serviços na Internet. A suspeita surgiu após uma brincadeira entre pesquisadores do Data Privacy Lab, em que cada um pesquisaria seu próprio nome no buscador Google (PASQUALE, 2015, p. 39).




    Entre os diversos resultados obtidos pelos colegas de Latanya, o dela surpreendeu a todos. No topo de sua página de busca figurava um anúncio com os dizeres “Latanya Sweeney arrested?” (Latanya Sweeney foi presa?). O anúncio contrastava com resultados de outros colegas da pesquisadora, como o de Tanya Smith, que encontrou um anúncio com os dizeres “Located: Tanya Smith” (Localização: Tanya Smith). A diferença entre os anúncios instigou a pesquisadora a iniciar uma investigação para descobrir quais os motivos de o anunciante sugerir que ela poderia ter sido presa (PASQUALE, 2015, p. 39).




    Durante sua pesquisa, Latanya Sweeney identificou que o site Instantcheckmate.com teria sido o responsável pelo anúncio atribuído ao seu nome e que essa e outras empresas estavam se utilizando de nomes frequentemente atribuídos a afrodescendentes nos Estados Unidos, associando-os com anúncios sugerindo prisões (PASQUALE, 2015, p. 39). A Instantcheckmate.com é uma plataforma de consulta de antecedentes criminais a partir da busca pelo nome de uma pessoa. O anúncio dos serviços da empresa com a frase “Latanya Sweeney foi presa?” poderia sugerir que a pesquisadora já teria sido detida ou respondido a um processo criminal em seu país, fato esse que nunca aconteceu.




    Segundo a pesquisadora (SWEENEY, 2013, p. 9), consultas no buscador Google por nomes majoritariamente atribuídos a afrodescendentes nos Estados Unidos, tais como DeShawn, Darnell e Jermaine, geraram anúncios como o sugerido para Latanya Sweeney de 81 a 86% dos casos, a depender do nome e da plataforma anunciante. Quando os nomes pesquisados foram escolhidos entre aqueles majoritariamente atribuídos a pessoas brancas, tais como Geoffrey, Jill e Emma, os anúncios com a palavra “preso” foram sugeridos pelo buscador Google em apenas 23 a 29% dos resultados, a depender da plataforma anunciante.




    Mas quem foi o responsável por decidir que o anúncio da Instantcheckmate.com fosse vinculado a Latanya Sweeney durante sua busca no Google? Segundo a pesquisadora (SWEENEY, 2013, p. 9), ações conjuntas da Instantcheckmate.com e da plataforma de anúncios vinculada ao serviço de buscas foi uma decisão da Google por meio do seu serviço AdSense.




    Para anunciar no Google AdSense em 2012, o anunciante teria de escolher quais seriam os critérios de busca de um usuário que deveriam ser associados com o seu anúncio. Quando há um alinhamento entre o que o usuário está buscando no Google e o critério escolhido pelo anunciante, crescem as chances de o anúncio ser veiculado para um usuário do serviço. Isso porque, se mais de uma empresa escolher o mesmo critério de busca, a plataforma de anúncios Google AdSense realizava um leilão para definir quem teria o seu anúncio veiculado para o usuário do serviço de busca. A lógica é a de que quem pagar o maior preço pode obter a veiculação do anúncio em uma busca (SWEENEY, 2013, p. 9).




    Na época não havia nenhum dispositivo na legislação norte-americana que impedisse o uso de nomes como critério para definir a veiculação de anúncios no formato do Google AdSense. Adicione-se o fato de existir uma correlação estatística forte entre nomes majoritariamente atribuídos a afrodescendentes no país e o nome de pessoas que estavam presas no momento. Nesse sentido, o uso dos nomes predominantemente atribuídos a afrodescendentes fazia sentido economicamente para empresas como a Instantcheckmate.com, uma vez que poderia atrair pessoas e empresas interessadas em utilizar os serviços online da empresa para a busca de antecedentes criminais de, por exemplo, candidatos a vagas de trabalho (SWEENEY, 2013, p. 2).




    Como a pesquisadora alerta (SWEENEY, 2013, p. 2), contudo, a inclusão de nomes majoritariamente atribuídos a afrodescendentes em anúncios de plataformas de buscas por antecedentes criminais pode gerar prejuízos significativos na vida de um afrodescendente. Isso porque um potencial empregador poderia, ao receber o currículo de uma candidata com o nome Latanya e buscar seu nome no Google, ter como resultado o anúncio “Latanya foi presa?” e desistir de dar encaminhamento a um processo de seleção em razão da suspeita de que a candidata tivesse cumprido pena no país. Para Latanya, mesmo sendo possível que o potencial empregador ingresse na plataforma digital de consulta de antecedentes criminais para verificar se a candidata já foi presa, nem todos estarão dispostos a despender tempo e dinheiro na consulta, ficando satisfeitos com a mera conclusão construída a partir do anúncio. Assim, uma parcela de afrodescendentes pode ter sido descartada para vagas de emprego sem terem notado o que ocorreu, algo que Latanya Sweeney ressalta que não deveria ocorrer em uma sociedade comprometida com o combate à discriminação.




    A abordagem tradicional de casos como esse, em que o uso da tecnologia pode gerar prejuízos a indivíduos na esfera social, tem sido marcada pela lógica do excepcionalismo tecnológico. Nesse raciocínio, o uso da tecnologia tem sido encarado como um evento novo, inesperado pelo mundo jurídico, algo a que ordenamentos jurídicos em diferentes países não estariam preparados para responder, pois suas normas não haviam sido estruturadas nesse cenário. Não por acaso, muitos dos debates sobre direito e tecnologia têm se concentrado em recomendações do uso ético da tecnologia e na construção de normas capazes de regular empresas desenvolvedoras e aplicadoras de novas ferramentas tecnológicas (CROOTOF; ARD, 2021, p. 348).




    Porém, em um mundo que passou por um intenso processo de digitalização em razão da implementação de medidas de distanciamento social em diversos países, será que ainda faz sentido tratarmos novas tecnologias como algo excepcional? Não deveríamos assumir o compromisso de construir abordagens que possam dar conta de evitar ou atenuar os efeitos de casos como o vivido por Latanya Sweeney? Em uma sociedade estruturada sobre a informação, não deveríamos construir formas de governar o uso de novas tecnologias, mesmo na ausência de normas jurídicas específicas aplicáveis a casos como o da pesquisadora?




    Compartilhamos a sensação descrita por García Márquez nos debates contemporâneos sobre as consequências sociais geradas por novas tecnologias em diferentes países. Temos nutrido um sentimento de permanente ansiedade diante dos potenciais prejuízos que novas tecnologias podem gerar, sem, contudo, termos tempo para compreender o funcionamento da tecnologia e as causas dos prejuízos gerados. Temos sido espectadores de uma sequência de casos de usos de novas tecnologias que têm gerado prejuízos a indivíduos na sociedade sem identificar exatamente o que pode ser feito.




    De um lado, argumenta-se que a velocidade do ordenamento jurídico para construir regras aptas a dar conta de novos problemas derivados do contexto tecnológico não é compatível com o surgimento de casos e a extensão de seus prejuízos, fazendo com que o Direito sempre esteja correndo atrás da tecnologia (CROOTOF; ARD, 2021, p. 349). De outro lado, critica-se o fato de que a incorporação de valores éticos no desenvolvimento e no uso de novas tecnologias não tem a força impositiva do Direito, o que leva diversos atores no campo tecnológico a concordar com esses valores no ambiente público, mas a não se orientar por eles na condução de seus negócios na esfera privada (LIN, 2014, p. 9).




    Para não nos tornarmos espectadores de violações de direitos, precisamos construir uma camada intermediária de proteção que não seja lenta como a regulação jurídica e que tenha a força de uma obrigação para aqueles que desenvolvem uma nova tecnologia e pretendem aplicá-la em diferentes cenários. Em nossa visão, essa camada seria a governança de novas tecnologias, definida por Luciano Floridi (2018, p. 2) como a prática de elaborar e implementar políticas, procedimentos e padrões para o desenvolvimento, uso e gestão adequada de novas tecnologias da informação.




    O objetivo deste capítulo é explorar o conceito de governança de novas tecnologias, uma camada intermediária entre a ética e a regulação, como forma de reduzir os potenciais prejuízos gerados a indivíduos em cenários de uso dessas tecnologias na contemporaneidade. Para tanto, dividimos o texto em quatro partes: (i) as diferenças entre os conceitos de ética, regulação e governança; (ii) a presença constante do erro em decisões tomadas por sistemas computacionais complexos; (ii) a dificuldade da construção de uma governança para novas tecnologias; e (iii) iniciativas que têm sido apresentadas para a construção da governança de novas tecnologias em diferentes organizações.




    Em cada uma das seções do capítulo, buscaremos ilustrar nossos argumentos com casos em que conceitos complexos da área jurídica e da área técnica possam encontrar conexão com dinâmicas sociais e potenciais prejuízos sentidos por indivíduos na sociedade.




    1. Airbags em veículos automotores: uma ilustração para a compreensão dos conceitos de ética, regulação e governança tecnológica




    Segundo a Polícia Rodoviária Federal (PRF)1, foram registrados 64.441 acidentes de veículos automotores em estradas federais no ano de 2021, tendo gerado 5.381 mortes. No ano anterior, foram registrados 63.548 acidentes em estradas federais, com a identificação de 5.291 mortes. Ano após ano, testemunhamos acidentes e mortes em estradas federais pelo país. Convivemos com o fato de que os automóveis, tecnologia desenvolvida no início do século XIX, gera consequências negativas a diversas pessoas a partir do seu uso. Até o momento, as consequências não nos demoveram de abrir mão do uso da tecnologia, mas nos estimularam a estudar formas de atenuar os efeitos de seu uso.




    Como uma tecnologia, há regras aplicáveis ao uso de veículos automotores presentes no Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 9.503/1997), a serem respeitadas por todos os membros da sociedade do país. Entre as regras aplicáveis ao contexto de veículos automotores, há aquelas que preveem a obrigatoriedade de instalação de itens de segurança (e.g., cinto de segurança) por parte de fabricantes como requisito para a comercialização do produto. Contudo, entre a invenção de um item de segurança e a imposição de sua obrigatoriedade em veículos automotores, há intervalos de tempo a serem considerados.




    Um exemplo disso é o airbag2, uma almofada de ar que serve para proteção dos ocupantes de um automóvel durante uma colisão do veículo. O primeiro automóvel com um airbag instalado foi lançado em 1980 pela fabricante Mercedes-Benz, o modelo Classe S. Na época não havia obrigação de inclusão do item de segurança em nenhum país em que a empresa comercializasse os seus produtos. O item servia como um diferencial do produto, algo que poderia atrair consumidores interessados em reduzir os prejuízos sofridos na hipótese de uma colisão.




    Em 1994 foi a vez de a Volkswagen apresentar o primeiro airbag desenvolvido no Brasil para o Gol Geração II. Da mesma forma que no caso da Mercedes-Benz, o item foi incluído como um diferencial do produto e não como um item obrigatório de segurança. Foi apenas em 2009 que o airbag se tornou obrigatório por decisão do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), após a análise dos dados sobre os ganhos na segurança que o item proporciona quando presente em um episódio de colisão. Todos os carros fabricados a partir de 2014 passaram a ter airbags instalados como item de fábrica.




    O caso é uma boa ilustração das diferenças entre ética, regulação e a governança tecnológica proposta por Luciano Floridi (2018). Em primeiro lugar, não há dúvidas de que o deslocamento de esforços e recursos no desenvolvimento de itens de segurança para condutores e passageiros de veículos automotores é um comportamento ético por parte dos agentes envolvidos, reforçando o valor moral de preservação da vida e da integridade física de indivíduos. Também não há dúvidas de que a determinação do Contran cria uma obrigação jurídica para fabricantes de automóveis, reforçando o valor moral de segurança do indivíduo. Entre essas duas camadas (ética e regulatória), há iniciativas próprias de fabricantes no sentido de espontaneamente desenvolver e instalar airbags nos veículos.




    Do desenvolvimento de um protótipo de airbag até a sua instalação em carros disponíveis para comercialização, diversos setores internos da Mercedes-Benz e da Volkswagen foram envolvidos, protocolos internos de testagem foram elaborados e comitês e departamentos das fabricantes discutiram as vantagens e desvantagens de sua instalação. Esse conjunto de ações sintetiza o sentido de governança apresentado por Luciano Floridi (2018), com o detalhe que o autor busca reforçar a importância do conceito em um contexto de tecnologias da informação, ou, como ele define, da infoesfera.




    Para o autor (FLORIDI, 2018, p. 2), a revolução digital já aconteceu, a transição do analógico e offline para o digital e online já passou, e não se repetirá na história da humanidade. Nossa geração será a última que terá conhecido um mundo sem tecnologias digitais, em que os carros não tinham computadores de bordo e sistemas de navegação na cidade. Nessa transição, diversos conflitos emergiram no campo tecnológico, com significativos custos sociais. Questões éticas e dilemas regulatórios surgiram no debate público e orientaram ações de diversos países, desde a edição de leis de proteção de dados pessoais (no Brasil, a Lei n. 13.709/2018 – Lei de Proteção de Dados Pessoais), passando pela regulação da Internet (Lei n. 12.965/2014 – Marco Civil da Internet) e por projetos de lei envolvendo inteligência artificial (IA) (Projeto de Lei n. 21-A/2021), entre outras iniciativas, até guias, relatórios e orientações direcionados às ações de empresas na área de tecnologia.




    Contudo, Luciano Floridi (2018, p. 2) aponta que não se trata de discutir como podemos fomentar a inovação digital, tarefa em que diversos países foram bem-sucedidos; a questão crucial é saber qual o projeto da humanidade para a era digital, como compreender as mudanças que caracterizam a sociedade da informação e como estruturar a divisão de responsabilidade entre os diferentes agentes para atenuar os prejuízos suportados por indivíduos em uma sociedade estruturada a partir de tecnologias digitais. Para tanto, o conceito-chave, na visão do autor, é governança tecnológica.




    Da mesma forma que temos ciência de que acidentes e mortes ocorrem no trânsito, podemos reconhecer que sistemas computacionais podem errar, produzir resultados capazes de prejudicar pessoas. Como sociedade, partilhamos do valor de que medidas que possam aumentar a segurança de motoristas e passageiros de veículos automotores são bem-vindas e devem ser incentivadas entre aqueles que produzem esses veículos. Nesse sentido, não deveríamos também incentivar iniciativas de proteção ao indivíduo no ambiente digital? Mesmo sem termos ainda maturidade para o desenvolvimento de normas jurídicas capazes de regular novas tecnologias ou até mesmo condições políticas para aprovar propostas regulatórias para o campo tecnológico, como sociedade, não deveríamos valorizar medidas que identificassem riscos às pessoas e incentivar providências para reduzi-los?




    A ideia de governança tecnológica caminha nessa direção. Mesmo cientes de que acidentes e mortes irão acontecer, como o desenvolvedor de uma tecnologia poderia empenhar esforços, recursos e departamentos para a construção de políticas, programas e medidas aptos a identificar riscos e atenuar as consequências negativas que a sua tecnologia traz para a sociedade? A Instantcheckmate.com poderia ter um departamento, um comitê, uma instância de avaliação interna, preocupada com as consequências negativas de seu modelo de negócio para avaliar os impactos do uso de nomes de afrodescendentes como matéria-prima para a captação de novos clientes.




    2. Amazon Jobs: a certeza de que os sistemas computacionais estão fadados a errar em suas interpretações sobre seres humanos




    Não muito distante no tempo do caso Latanya Sweeney, em 2014, uma equipe de engenheiros da empresa Amazon3 iniciou um projeto interno de automação do processo de contratação de funcionários para a companhia. A iniciativa consistia na construção de um sistema computacional baseado em um algoritmo que fosse capaz de analisar informações de currículos de candidatos e de determinar a ordem de preferência para as contratações de acordo com parâmetros preestabelecidos pela empresa (e.g., formação acadêmica, experiência etc.).




    O sistema foi construído levando em conta a necessidade de reduzir o tempo gasto com a seleção e a análise de currículos recebidos pela empresa para diferentes posições. O que anteriormente dependeria do tempo de funcionários da companhia ou de gastos com empresas terceirizadas para leitura e seleção, o sistema computacional desenvolvido pela Amazon resolveria automatizando o processo. Sob a promessa de que profissionais da área de recursos humanos e recrutamento não precisariam mais investir seu tempo nessa atividade e de que a seleção seria mais objetiva, a proposta de desenvolvimento e a implementação do sistema foram celebradas pela direção da Amazon.




    Após um ano de desenvolvimento, o projeto foi encerrado, cercado de críticas dos meios de comunicação e de entidades do terceiro setor. Identificou-se que a seleção realizada pelo sistema da empresa criava desvantagens artificiais capazes de prejudicar candidatas mulheres4. O sistema da Amazon construiu uma interpretação que considerava candidatos homens preferíveis para cargos em áreas técnicas (e.g., engenharia de software) em detrimento de candidatas mulheres, excluindo-as de avançar em processos de seleção.




    O episódio foi caracterizado como discriminatório, tendo no termo bias a sua principal designação. O sistema computacional da Amazon teria enviesado o resultado, prejudicando candidatas mulheres com penalizações relacionadas à variável gênero. Esse fator passou despercebido pela equipe de desenvolvedores e pelos times que fizeram uso do sistema em processos seletivos.




    Uma das primeiras explicações para o episódio se concentrou nas características da equipe de desenvolvimento, exclusivamente composta por homens em cargos na área técnica. Como o sistema da Amazon se baseava em uma técnica de aprendizado de máquina, em que um sistema computacional pode aprender sem ser explicitamente programado (TAULLI, 2020, p. 93) e em que dados de funcionários contratados (majoritariamente homens) foram utilizados para a construção de correlações estatísticas, criando-se, assim, atributos de valoração do que é um “bom candidato” para a vaga, sugeriu-se que o caso se resumiria a um erro da empresa em reproduzir o padrão de gênero que marca as suas equipes de desenvolvimento. Nessa explicação, criou-se um ciclo vicioso de contratação em que homens seriam selecionados porque o parâmetro de contratação seriam os homens já contratados.




    Todavia, os professores de Ciência da Computação da Universidade da Pensilvânia Michael Kearns e Aaron Roth (2020, p. 60-61), ao analisarem o caso, apontaram que, mesmo que a composição da equipe possa ter contribuído para que o prejuízo acontecesse, a explicação fundamentada na reprodução do padrão de contratação baseado exclusivamente na variante gênero seria simplória. Para os professores, haveria outra forma de compreensão do caso: os vieses sociais presentes em textos que serviram como referência para o treinamento de sistemas computacionais baseados em aprendizado de máquina.




    Após a análise das informações disponíveis sobre o caso, os autores constataram que a presença de palavras como women (mulher) em frases como women’s chess club captain (capitã do clube feminino de xadrez) e a menção a faculdades exclusivas para mulheres eram fatores de penalização de currículos no processo de seleção feita pelo sistema. A presença da palavra, sua inserção em orações, bem como a designação indireta a partir da inserção de instituições dedicadas ao atendimento exclusivo de mulheres foram reconhecidas pelo sistema como variáveis que não seriam compatíveis com os cargos técnicos oferecidos pela Amazon.




    A constatação não deve ser interpretada, segundo os autores (2020, p. 60), como um ato de vontade do sistema, da mesma maneira como fazemos ao analisarmos ações humanas, em que buscamos uma intenção ou razões para justificar o comportamento de um indivíduo. O resultado deve ser encarado considerando as relações que o sistema foi capaz de construir baseado no conjunto de informações disponibilizadas para ele. A pergunta que deveria ser feita é: por que o sistema penalizou candidatas a partir de dados que identificavam o seu gênero?




    Kearns e Roth (2020, p. 61) atribuem esse resultado às características da base de dados utilizada pela empresa. Segundo os autores, se a base de dados utilizada contém poucos currículos de mulheres, se as poucas mulheres presentes não foram selecionadas por processos seletivos anteriores, é possível que um sistema computacional classifique dados que identifiquem o gênero feminino com um ponto negativo na avaliação de candidatas a um cargo na área técnica da empresa.




    Além disso, a ausência de palavras do gênero feminino em currículos de candidatos contratados em processos seletivos anteriores reforçou que palavras e expressões que denotem o gênero feminino podem ser fatores não compatíveis com vagas na área técnica da empresa no presente. Um sistema não precisa compreender o que é uma mulher para classificá-la como não compatível com uma vaga na área técnica (KEARNS; ROTH, 2020, p. 60).




    Correções como a retirada de palavras como mulher – women – da base de dados utilizada pelo sistema não seriam suficientes para equacionar o problema, tendo em vista que outras correlações de dados poderiam fazer o sistema reconhecer a candidata como mulher. Cria-se um dilema no desenvolvimento de sistemas computacionais capazes de tomar decisões a partir de critérios próprios. De um lado, há variáveis que não devem ser utilizadas para penalizar indivíduos (no caso, mulheres); de outro, a mera omissão de variáveis consideradas proibidas (gênero) não é suficiente para a resolução do problema por aqueles que pretendem desenvolver sistemas como o da Amazon.




    Para a doutora em Matemática Cathy O’Neil (2020, p. 22), casos como esse ocorrem porque cientistas de dados desconsideram que serão pessoas a receber as consequências de decisões construídas pelos sistemas computacionais. A autora, que trabalhou como cientista de dados, reforça que esses profissionais compreendem que há um significativo risco de sistemas computacionais baseados em aprendizado de máquina interpretarem erroneamente informações sobre pessoas e tomarem decisões que possam prejudicá-las. Segundo Cathy O’Neil, os sistemas estariam “fadados” a errar, por exemplo, negando-lhes empregos, benefícios sociais e acesso a serviços de saúde.




    Isso porque um modelo seria uma representação abstrata de um processo realizado por um ser humano para a realização padronizada de uma tarefa (e.g., seleção de candidatos por meio de atributos presentes em seus currículos para o preenchimento de uma posição profissional). Esteja na mente humana ou em um sistema computacional, serão realizadas interpretações sobre informações disponíveis que permitirão a tomada de decisão em um caso ou outro (O’NEIL, 2020, p. 30).




    Se a equipe de desenvolvimento está consciente de que erros na interpretação de informação ocorrerão em decisões proferidas por sistemas computacionais como o da Amazon, não seria recomendável que a empresa responsável pelo desenvolvimento ou pela utilização do sistema adotasse ações para prevenir ou atenuar os efeitos sobre os indivíduos impactados por seu sistema? Em nossa visão, sim, podendo servir como uma forma de demonstrar o seu compromisso com a igualdade de gênero, como também ressaltando o seu igual compromisso com a ideia de inovar de maneira responsável.




    3. Experimentalismo e medidas de governança digital




    Muitos dos casos relatados ao longo deste capítulo estão longe de ser exceção e ilustram a complexidade das operações contemporâneas. Fica evidente a necessidade de criar um aparato orgânico-normativo destinado ao controle e à validação de determinados atos. Diante desse contexto, torna-se essencial o estabelecimento de outros mecanismos, especialmente na área da tecnologia. Há, pois, diversos espaços que o Direito por si só não consegue regular com a agilidade necessária, como no caso que mencionamos sobre itens de segurança no trânsito e a criação da legislação, o que ocasiona graves prejuízos a indivíduos e coloca a sociedade na posição de espectadora de violações.




    Considerar os direitos humanos não somente pelo aspecto de sua violação, como no caso Latanya Sweeney e no processo seletivo da Amazon, mas sobretudo preventivamente é um passo fundamental e urgente para enfrentar esses dilemas na sociedade digital e construir um caminho sólido e responsável para a sociedade que queremos.




    No caso da IA, já se discute um sistema principiológico para promover seu desenvolvimento e uso eticamente responsáveis. São princípios ou pilares bastante similares aos da bioética, que colocam o ser humano como indivíduo e a sociedade justamente no centro das preocupações com possíveis externalidades das aplicações criadas a partir da IA.




    Assim, com base em recentes experiências na área da saúde, sugerimos o estabelecimento de uma governança corporativa, tal qual uma espécie de rule of law5 operando em uma organização. Tal diagnóstico parte das experiências que levaram ao desenvolvimento da bioética contemporânea para dar efetividade aos seus princípios, particularmente na área médica, orientada pela Declaração de Helsinque. Como as iniciativas de diretrizes ética para a IA se aproximam dos princípios da bioética, como constatado por Floridi e Cowls (2019), parece pertinente adotar seus modelos de controle ético, bastante aprimorados ao longo de décadas de aplicação, também na área tecnológica.




    Na prática, ainda que varie conforme o país, o modelo vigente de controle ético em saúde baseia-se em comitês de ética imparciais. Eles podem pertencer à organização usuária ou credenciada, da iniciativa privada ou de direito público; há casos em que a avaliação por um comitê é obrigatória e outros em que é facultativa. Seja como for, os comitês éticos da saúde têm permitido o desenvolvimento de pesquisas na área pautado pela ética sem impedir que as inovações aconteçam.




    Não somente na área da saúde, mas, por exemplo, nas ciências sociais, também é exigida uma avaliação ética na aplicação de questionários, na realização de entrevistas, enfim, em qualquer situação que envolva seres humanos. Estender essa lógica para a manipulação de dados em aplicações de IA é um passo bastante natural, principalmente nas iniciativas destinadas à construção e ao uso de modelos de IA, como nos exemplos tratados inicialmente.




    Para as organizações, além dos valores coletivos e das preocupações em construir um futuro mais seguro, trata-se, sobretudo, de uma maneira de se resguardar dos riscos econômicos associados aos riscos públicos, que podem se voltar às empresas por meio da responsabilização. Ao minimizar o risco público, a avaliação ética de um sistema de IA minimizaria os danos potenciais desse sistema.




    Como estratégia de negócio, fica clara a importância dessa iniciativa. Para além de demonstrar que a organização respeita os direitos humanos e de criar uma imagem de valor perante o público, em um futuro próximo esses comitês podem se tornar uma necessidade legal, assim como aconteceu com os comitês de pesquisas em seres humanos e animais.




    Integrar, portanto, a abordagem human rights by design no desenvolvimento das organizações significa adotar a referência da ética para enfrentar tais desafios, direcionando-nos à promoção de uma sociedade melhor.




    Contudo, praticamente não há materiais que orientem sobre a construção de um comitê de ética em IA. Um dos poucos existentes é um guia elaborado pela Accenture (2019). Nele são apontados cinco aspectos – função organizacional; conteúdo ético; composição; hierarquia e competência; e procedimento e governança – que permitem dar os primeiros passos em direção à criação de um comitê que trate de questões técnicas e jurídicas em IA. Isso, contudo, é apenas o ponto de partida na construção de boas práticas, que evitem prejuízos para indivíduos e sociedade sem impedir avanços tecnológicos.




    A governança digital chega, assim, como uma resposta necessária aos desafios desse novo espaço, descolando da governança tradicional; se esta última se volta aos interesses da organização e do capital em função da responsabilização da pessoa do gestor diante do risco que oferece ao capital, a governança digital se abre para os interesses da sociedade e do planeta para a responsabilização da organização como unidade diante do risco que oferece ao público.




    Vale ressaltar, porém, que a governança digital vai muito além do compliance. As questões que estão além dos muros do negócio constituem um novo paradigma. Pensar na governança, nesse sentido, é um exercício demasiadamente amplo, variando conforme o caso específico de cada organização.




    Ainda, o objetivo dessa estrutura seria o de supervisionar não a tecnologia em si, mas o sistema envolvido. Tratar-se-ia do apoio à tomada de decisões da empresa, tendo em vista o atual estágio da tecnologia, que depende necessariamente de supervisão humana.




    Mesmo que os comitês de ética em IA não se tornem, em curto prazo, obrigatórios para o desenvolvimento de tecnologias e aplicações digitais, o uso da ética para orientar a governança digital e dos referidos comitês para controlar esse desenvolvimento merece grande atenção por parte das organizações. Isso porque a regulação reativa, setorial e por aplicação existe, e tende a crescer, ou seja, o ético de hoje pode se tornar o compliance de amanhã.




    É útil, portanto, pensar na boa governança como condição de sobrevivência de formas societárias nas quais há a figura do proprietário não administrador. Ainda que a governança não seja uma garantia de retorno certo ou de excelência administrativa, sua presença é, ao menos, um indicativo de gestão juridicamente responsável.




    Diante da complexidade da sociedade e das questões relacionadas à IA, com consequências graves, a realidade que emerge da dimensão digital representa um grande desafio. Considerar a criação de comitês de ética em IA pode ser um caminho concreto e imediato para a sociedade evitar resultados danosos a partir de vieses indesejados, a reprodução de discriminações sistemáticas e outras violações de direitos; ao mesmo tempo, alimenta-se um terreno para a construção do ideal de sociedade que queremos.




    Conclusões: Arquitetura como política e governança tecnológica como caminho 




    Mitch Kapor, fundador da empresa Lotus Development Corporation e um dos fundadores da Eletronic Frontier Foundation (EFF) – organização não governamental que defende direitos digitais – afirma com frequência que “arquitetura é política” HOEPMAN, 2021, p. ix). A frase, proferida em um contexto de discussão sobre uma suposta neutralidade de tecnologias, busca reforçar que o desenho, a estrutura e o ambiente em que uma tecnologia se insere são resultado de valores morais e dinâmicas de poder entre diversos grupos na sociedade. Dessa forma, uma arquitetura tecnológica pode ser definida como uma escolha política.




    Para Kapor, a arquitetura tecnológica não é neutra, não é construída fora da sociedade, da mesma maneira que não se aliena de dinâmicas de poder. Não há apenas um desenho possível para um software, não há um modelo matemático único para a construção de algoritmos, não há uma estrutura única para a organização das interações entre indivíduos em uma rede social. O desenho e a estrutura de uma tecnologia podem incentivar ou restringir comportamentos e ações e por isso atribuem responsabilidade para seus criadores. Se a escolha do desenho e da estrutura tecnológica são realizadas de forma consciente por agentes econômicos, cabe a eles a responsabilidade da construção de caminhos para reduzir os impactos de suas tecnologias sobre a sociedade.




    O caso de Latanya Sweeney é uma boa ilustração da responsabilidade inerente ao processo de desenvolvimento tecnológico. Diante dos prejuízos reputacionais de ter seu nome associado a pessoas que já foram condenadas criminalmente, empresas como a instantcheckmate tem de desenhar a governança de sua plataforma digital e sua estratégia de marketing digital de modo a reduzir os casos e os efeitos de uma associação inadequada como essa. Expressões como “Latanya Sweeney presa?” não poderiam ser veiculadas no âmbito de um anúncio dos serviços da plataforma.




    Comitês internos de ética e responsabilidade tecnológica, profissionais especializados na área, equipes multidisciplinares, bem como treinamentos nas áreas de direitos humanos e ética no campo tecnológico, são algumas das possíveis iniciativas para a construção de uma governança interna para que casos como o de Latanya Sweeney não se repitam ou tenham uma reposta mais adequada para os prejuízos reputacionais que a professora poderia ter sofrido.




    Infelizmente o caso de Latanya Sweeney não é um caso isolado ou contido em um setor específico. Apresentamos o caso Amazon Jobs para ressaltar que discriminação baseada em gênero surge como um atributo da matéria-prima para a construção de sistemas de inteligência artificial. Não estamos mais em um contexto de se ou quando um erro de sistemas de inteligência artificial irá acontecer, mas sim de como vamos lidar com o desafio de conviver com o erro em sistemas de inteligência artificial.




    Medidas de governança podem auxiliar os desenvolvedores e demais agentes envolvidos com o uso de tecnologias a identificar os casos em que desenhos inadequados foram feitos, cenários em que um sistema computacional errou e prejudicou determinados indivíduos, hipóteses em que um modelo matemático abstrato contribuiu para atos de discriminação de um grupo vulnerável na sociedade. Governança no contexto tecnológico não é a solução para todos os problemas envolvendo novas tecnologias, mas é um caminho para o aprendizado organizacional e para a construção de alternativas de arquitetura tecnológica mais responsável.
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        1 Para ter acesso aos dados sobre acidentes registrados em rodovias federais, consulte a base de dados abertos da Polícia Rodoviária Federal (PRF), disponível em: http://vias-seguras.com/dados_da_prf/dados_abertos_de_acidentes_nas_rodovias_federais_ate_2018. Acesso em: 2 ago. 2022.


      




      

        2 A história do airbag foi apresentada pela revista Galileu em matéria publicada em 2009. Para detalhes sobre a matéria, com a linha do tempo sobre a criação e a chegada do airbag ao Brasil, consulte Tiraboschi (2009).


      




      

        3 O caso Amazon Jobs, como foi apelidado por diversos meios de comunicação em 2014, foi sintetizado pela União Americana pelas Liberdades Civis (American Civil Liberties Union – ACLU) a partir de uma primeira reportagem publicada pela agência de notícias Reuters. Na reportagem, a agência descreve como um sistema computacional desenvolvido pela empresa discriminava mulheres em processos seletivos de contratação de engenheiros de computação. O caso passou a ser discutido por diversas entidades da sociedade civil, tendo como principal síntese a descrição elaborada por Rachel Goodman, advogada do Programa de Justiça Racial da ACLU. Os textos podem ser conferidos em Dastin (2018) e em Goodman (2018).


      




      

        4 Segundo relato da agência de notícias Reuters, em 2015 a Amazon constatou que o seu sistema de seleção automatizada de candidatos criava desvantagens artificiais para candidatas mulheres em postos de trabalho da área técnica. O sistema de seleção foi construído a partir da base de dados de currículos que a empresa reuniu durante dez anos, tendo candidatos e candidatas submetido suas informações para obtenção de uma vaga durante o período. Parte dos currículos foi utilizada para o treinamento do sistema da Amazon, e parte foi empregada como dados de controle para avaliação do desempenho do sistema, medindo se ele seria capaz de prever corretamente quais candidatos haviam sido selecionados em processos seletivos e quais não haviam sido selecionados. Para mais informações, consulte a matéria da Reuters em Dastin (2018).


      




      

        5 Aqui, a expressão em inglês ilustra melhor do que “Estado de Direito”, utilizada no português.
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